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XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - BRASÍLIA/DF

DIREITO, ARTE E LITERATURA

Apresentação

Quando, há alguns anos, o Conselho Nacional de Pesquisa e de Pós-Graduação em Direito 

(CONPEDI) começou a organizar entre seus Grupos de Trabalho um destinado a discutir a 

pesquisa brasileira em Direito e Literatura, primeiramente, e depois em Direito, Arte e 

Literatura, a empreitada parecia um modismo destinado ao fracasso. No entanto, a cada 

realização de seus congressos, o CONPEDI vem percebendo um crescimento expressivo não 

só na quantidade de artigos submetidos, como também em sua qualidade.

A que se deve isso? Pelo menos duas respostas são possíveis. De um lado, a conexão do 

Direito com a Literatura e a Arte, sobretudo no enfoque chamado de Direito na Literatura (ou 

na Arte), que explora o modo como a Arte e Literatura compreenderam as manifestações do 

Direito e da Justiça em dada sociedade, permite a manifestação daqueles cujo saber não cabe 

nos estreitos limites da dogmática jurídica mas que, ainda assim, têm algo a dizer sobre o 

fenômeno jurídico. De outro lado, essa conexão, sobretudo no enfoque chamado de Literatura 

(ou Arte) no Direito, que explora o modo como o Direito se apresenta como uma narrativa 

mimética, também permite que se compreenda a dogmática jurídica e sua operacionalização 

pelo recurso aos saberes da teoria literária e da arte.

Nesta edição, 20 trabalhos foram discutidos pelo Grupo. Ante o fato de múltiplos enfoques, 

metodologias e artes poderem ser adotados, optou-se por agrupar tematicamente os trabalhos.

O primeiro grupo contém trabalhos que lançam mão da Arte em geral em sua análise, no qual 

foram apresentados três trabalhos. O primeiro deles, intitulado Arte como exercício da 

desobediência civil, de Vanessa de Sousa Vieira, explora os paralelos entre o conceito 

jurídico de desobediência civil e o conceito de arte como resistência cultural. O segundo, 

intitulado A valorização do trabalho artístico humano: um estudo de caso acerca do direito 

através das artes e das áreas públicas, de Felipe Ferreira Araújo, discute a importância da arte 

de rua e da necessidade de sua proteção como expressão cultural legítima. O terceiro, Fluxos 

migratórios e fronteiras: necessárias aproximações entre Arte, Política e Direito, de Renato 

Duro Dias, apresenta a percepção dos conflitos nos direitos humanos envolvidos pelos fluxos 

migratórios a partir da percepção do artista plástico Francis Alÿs.

O segundo grupo apresenta dois trabalhos nos quais os problemas ligados à sexualidade 

humana são discutidos a partir da arte. O primeiro deles, chamado Cinquenta tons de cinza, 



sexualidade e contrato de prestação sexual, de Tereza Rodrigues Vieira e Fernando Corsato 

Neto, discute os problemas jurídicos decorrentes de certas parafilias sexuais, como o 

sadismo, a partir do livro (e do filme) homônimo de Jamie Dornan. O segundo trabalho, 

intitulado Transamérica: da influência da psiquiatrização da transexualidade no 

reconhecimento das identidades trans, de Francielle Lopes Rocha e Valéria Silva Galdino 

Cardin, problematiza o tratamento jurídico que se deu à sexualidade trans ao longo da 

história a partir do diálogo com o filme Transamérica, de Duncan Tucker.

Os seis trabalhos do terceiro grupo discutem Direito e Literatura a partir de obras da 

literatura clássica universal. O primeiro deles, Direito, Literatura e Sociedade, de Úrsula 

Miranda Bahiense de Lyra, discute o desenvolvimento do Law and Literature Moviment e a 

contribuição de Michel Foucault para o tema da constituição da subjetividade, também 

essencial para aquele movimento. O segundo trabalho, intitulado O julgamento de Zé Bebelo: 

Direito em travessia, de Lara Capelo Cavalcante e Kilvia Souza Ferreira, discute a célebre 

passagem da obra Grande Sertão: Veredas para apresentar o problema da constituição de 

poderes paralelos ao Estado. O terceiro trabalho apresentado, chamado A invenção do 

tribunal do júri em “Auto da Compadecida” de Ariano Suassuna, de Ezilda Claudia de Melo, 

explora o papel constituinte da emoção no instituto do júri. O quarto, Direito e Literatura: 

uma breve análise das obras de Sófocles, Shakespeare e Kafka à luz da justiça, de Ítalo 

Lustosa Roriz, compara as concepções de justice envolvidas nas obras Antígona, O Mercador 

de Veneza e O Processo, mesmas obras abordadas por Simone Peixoto Ferreira Porto no 

texto A justiça sob a perspectiva das obras clássicas da literatura mundial: Antígona, O 

Mercador de Veneza e O Processo, em que explora o papel crítico assumido pela literatura 

em relação ao Direito e ao Estado ao longo da história, e por Arthur Magalhães Costa e 

Lucas Mikael Costa Barreto Campello no trabalho O Direito no Estado da Arte: Antígona, O 

Mercado de Veneza e o Processo na reconstituição da historiografia forense, em que se 

comparam os ideais de justiça na Antiguidade, no Renascimento e na Contemporaneidade.

O quarto grupo contém três trabalhos que discutem as conexões do Direito com a Música. O 

primeiro deles, intitulado Povos indígenas, Direito e Música: quando será o tempo de 

reconhecer, de Daize Fernanda Wagner, utiliza-se das teorias de François Ost para analisar 

três momentos distintos da relação com os povos indígenas a partir de sua representação na 

música. No segundo trabalho, Cartola, Chico e Noel: olhar jurídico sobre algumas canções, 

Meilyng Leone Oliveira e Rosana dos Santos Oliveira mostram como determinadas 

concepções jurídicas se expressam nas canções Nós Dois, Geni e o Zepelin e Habeas Corpus. 

Por fim, o trabalho de Acácia Gardênia Santos Lelis e Mario Jorge Tenório Fortes Júnior, O 



grito das "Camilas" não ecoa na sociedade: a visão da exploração sexual de crianças e 

adolescentes na música interpretada pela banda "Nenhum de Nós", discute o problema da 

exploração sexual de adolescentes privados de sua autonomia.

O quinto grupo aborda em dois trabalhos questões relativas ao meio ambiente, a arte e a 

cultura. O primeiro trabalho, intitulado León Ferrari, a guerra e o meio ambiente, de Daniel 

Moura Borges, discute a maneira como o artista plástico argentino problematiza os danos 

ambientais decorrentes de guerras. O outro trabalho apresentado nesse grupo, de Magno 

Federici Gomes (um dos organizadores do presente Grupo de Trabalho) e Ariel Augusto 

Pinheiro dos Santos, intitulado Meio ambiente cultural, regulamentação artística, cota de tela 

e mercado cinematográfico no Brasil, discute a constitucionalidade da reserva de 

porcentagem da programação das emissoras de televisão brasileiras para a transmissão de 

obras cinematográficas nacionais e o papel dessa cota na preservação do meio ambiente 

cultural.

O último grupo reúne quatro trabalhos que exploram a conexão entre literatura 

contemporânea, cinema e narrativa. Um insight jurídico a partir de Admirável Mundo Novo: 

a eugenia nos critérios de seleção de material genético para a reprodução humana assistida, 

de Carlos Eduardo de Oliveira Alban e Luísa Giuliani Bernsts, lançando mão da 

fenomenologia hermenêutica e da metáfora em que se constitui a obra de Aldous Huxley, 

analisa o problema da eugenia em bancos de material genético humano, estudando em 

especial o caso do London Sperm Bank. Em O menino do pijama listrado: a importância da 

constante reflexão da dignidade humana e da ética da tolerância em face do regime nazista, 

Sérgio Leandro Carmo Dobarro e André Villaverde de Araújo exploram as possibilidades de 

se utilizar do Cinema como crítica do Direito a partir do filme de Mark Herman. No trabalho 

O cinema como ferramenta para a reflexão crítica sobre as relações internacionais 

contemporâneas: análise do indivíduo como sujeito de Direito internacional a partir do filme 

"O Porto", Joséli Fiorin Gomes discute a emergência de um novo papel dos indivíduos como 

sujeitos do Direito Internacional. Finalmente, em "Uma lição de amor": o direito à autonomia 

das pessoas com deficiência, Fernanda Holanda Fernandes exemplifica através do filme 

homônimo o problema da reconfiguração da autonomia de pessoas deficientes a partir da 

Convenção Internacional sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência.

O nível, o número e a diversidade das obras apresentadas indicam que o CONPEDI tem 

trilhado caminho correto, ao propiciar a reunião deste grupo de trabalho. Temos certeza que, 

após ler os trabalhos, o leitor concordará conosco.

Brasília, 08 de julho de 2016.



André Karam Trindade

Magno Federici Gomes

Marcelo Campos Galuppo



1 Mestra em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia. Professora Universitária. e-mail: 
ezildamelo@gmail.com
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A INVENÇÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI EM ‘AUTO DA COMPADECIDA” DE 
ARIANO SUASSUNA

THE INVENTION OF THE JURY IN " THE AUTO MARY " BY ARIANO 
SUASSUNA

Ezilda Claudia de Melo 1

Resumo

Identificou-se as intersecções entre o Tribunal do Júri e a Literatura, no “Auto da 

Compadecida” de Ariano Suassuna. Enveredou-se num campo de intersecção entre o Direito 

e a Arte Literária para identificar os personagens, o ritual e a emoção no espetáculo do 

Tribunal do Júri por ele apresentado. O julgamento é a verdadeira chave para compreensão 

desta obra e é o ponto de intersecção, nesta pesquisa, com o Direito, pois se pretende 

relacionar a instituição do Tribunal do Júri a partir das construções de Ariano Suassuna. 

Concluiu-se que a emotividade dá-se na racionalidade do Tribunal do Júri.

Palavras-chave: Tribunal do júri, Auto da compadecida, Ariano suassuna, Direito e literatura

Abstract/Resumen/Résumé

It identified the intersections between the jury and literature , the "Auto da Compadecida " 

Ariano Suassuna . He embarked at the intersection field between law and Literary Arts to 

identify the characters, ritual and emotion in the jury of the show presented by him . The trial 

is the real key to understanding this work and is the intersection point of this research, with 

the law as it is intended to relate the institution of the jury from the buildings Ariano 

Suassuna . It was concluded that emotionality gives on the rationality of the jury.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Jury court, Auto compadecida, Ariano suassuna, 
Law and literature
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O melhor drama está no espectador e não no palco.  

Machado de Assis
1
 

1. INTRODUÇÃO:  

A arte tem muito a dizer ao Direito, em razão da sua complexa compreensão do 

mundo. Além de Kafka nas palavras de Posner
2
, não foram poucos os grandes literatos 

da humanidade que tiveram formação jurídica, a exemplo de Balzac, Flaubert, Tolstoi e 

Goethe, e que trouxeram para o tema de suas obras as questões de Direito. No Brasil, 

também temos exemplos de escritores que trouxeram para as páginas de suas obras, a 

discussão jurídica, não no sentido dogmático que geralmente o Direito possui, mas 

numa compreensão estética, reflexiva, filosófica e profunda que os temas da existência 

possuem. Nesta linha de entendimento, optou-se por escolher a contribuição de Ariano 

Suassuna para o Direito, nas apresentações que ele faz sobre o Tribunal do Júri.  

Ariano Suassuna com sua imensa capacidade literária enriqueceu a Literatura e 

o Teatro Brasileiro ao apresentar para a comunidade obras como A Pena e a Lei e Auto 

da Compadecida. Tem mais de jurídico nas obras de Ariano Suassuna do que em muitas 

obras que tratam hipoteticamente, na linha kantiana, fechada e hermética, do sistema 

jurídico. Nesta diretriz também pensa Streck
3
 ao dizer “não tenho dúvida de que a 

literatura pode ensinar muito ao direito. Faltam grandes narrativas ao direito. A 

literatura pode humanizar o direito”.  

Em Auto da Compadecida, uma obra escrita para o teatro, o cenário é o do 

sertão das caatingas, a construção de destaque é a igreja, tem-se uma aproximação com 

os autos de Gil Vicente
4
 de acordo com Tabosa

5
 porque nas duas recria-se o cotidiano 

das classes sociais, e há também uma aproximação com o teatro espanhol do século 

                                                           
1
ASSIS, Machado de. Papéis Avulsos. São Paulo: Martin, Claret, 2007. p. 76. 

2
POSNER, Richard A. Law and Literature. Cambridge: Harvard University Press, 1988. p. 4. 

3
STRECK, Lenio Luiz; KARAM TRINDADE, André. Direito e Literatura. São Paulo: Atlas, 2013.p. 

227. 
4
PRADO, Daniel Nicory do. Autos da Barca do Inferno: o discurso narrativo dos participantes da prisão 

em flagrante. 2009. 128 f. Dissertação (Mestrado em Direito Público) – Universidade Federal da Bahia, 

Salvador, 2009.  Disponível em: <https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/10786/1/Prado.pdf>.  Acesso 

em: 14 ago. 2014. 
5
TABOSA, Leila Maria de Araújo. Carnavalização e Dramaturgia: Gil Vicente e Ariano Suassuna. 

Disponível em: <www.sbpcnet.org.br/livro/.../resumo_3533.html>. Acesso em:18 ago. 2014. “A 

carnavalização permite a união de valores antagônicos, combinando-os: o sagrado com o profano, o 

grandioso com o insignificante; a aproximação de heróis, mitos, personagens históricos da nossa 

realidade: há em nosso convívio diário, uma aproximação familiar com seres, antes inatingíveis; não se 

baseia em lendas e nem se consagra através delas, mas sim na fantasia livre e, na maior parte dos casos, o 

tratamento a lendas e mitos é crítico”.  
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XVII
6
 e semelhanças com a commediadella’arte

7
 que, nas palavras de Freitas, foram 

construídas sobre bases teatrais não canônicas e extraliterárias e com grande 

repercussão popular, tanto na concepção dos personagens, quanto também no 

desenvolvimento da ação. Suassuna teve influência
8
 também de Plauto, Brueghel, 

Molière, Bosch, Shakespeare, Goya, Cervantes, como também
9
 de Calderon de La 

Barca, dos artistas coloniais, dos cordelistas a exemplo de Leandro Gomes de Barros. 

Recebeu muita influência ainda do romanceiro nordestino, por exemplo,O Castigo da 

Soberba, O Enterro do Cachorro e A História do Cavalo que Defecava Dinheiro, são 

romances populares anônimos que serviram de inspiração em cenas importantes de Auto 

da Compadecida.   

  Neste artigo os objetivos são: explanar a construção dos personagens da obra 

Auto da Compadecida, analisando como é a formação do Tribunal do Júri ficcional 

apresentado por Suassuna, e neste sentido observar as semelhanças e diferenças com a 

instituição do Tribunal do Júri “real”. 

Metodologicamente, a  peça Auto da Compadecida divide-se em três núcleos 

centrais: a primeira parte é o enterro do cachorro; a segunda é o retorno do Bispo e do 

Padre com o Major Antonio Morais, e a terceira parte, a que é mais importante para a 

análise jurídica: é a cena do julgamento. Para Morais da Rosa
10

, o processo penal é – 

para os atores jurídicos diretamente vinculados (juiz, promotor de justiça, advogados, 

técnicos), e principalmente para os acusados e vítimas –, uma grande interrogação. Em 

Auto da Compadecida apesar de antecipadamente saber-se que haverá um julgamento e 

que “A Compadecida” intervirá para salvar os condenados, não se sabe previamente o 

                                                           
6
SUASSUNA, Ariano. O Movimento Regionalista e o Armorial. Folha de São Paulo, São Paulo, 2000. 

Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0409200022.htm>. Acesso em:16 ago. 

2014. “E, no meu teatro, por influência de Gil Vicente, do teatro do Século de Ouro espanhol, do Barroco 

e do Romanceiro Popular Brasileiro, havia um elemento mágico e poético que me afastava dos 

regionalistas”. 
7
FREITAS, Nanci de. A comedia della‟arte:máscaras, duplicidade e o riso diabólico de Arlequim. Textos 

escolhidos de cultura e arte populares, Rio de Janeiro, v. 5, n. 1, p. 65-74, 2008.Disponível em: 

<http://www.tecap.uerj.br/pdf/v5/nanci_de_freitas.pdf>. Acesso em:18 ago. 2014.p. 66. “A comedia 

della’arte italiana, construída sobre bases teatrais não-canônicas e extraliterárias, alcançaria enorme 

repercussão popular, estabelecendo um paralelismo importante em relação ao teatro oficial, 

transformando as páaticas teatrais europeias”. 
8
SUASSUNA, Ariano. O Movimento Regionalista e o Armorial. Folha de São Paulo, São Paulo, 2000. 

Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0409200022.htm>. Acesso em:16 ago. 

2014. 
9
 SUASSUNA, Ariano. Após 10 anos afastado da literatura, o autor de "Auto da Compadecida" está 

escrevendo novo livro. Folha de São Paulo, São Paulo, 26 out. 1991. Entrevista. Disponível 

em:<http://almanaque.folha.uol.com.br/leituras_16jun00.htm>. Acesso em:8 ago. 2014. 
10

 MORAIS DA ROSA, Alexandre. Kafka no processo e na colônia penal. In: LENIO Luiz Streck; 

TRINDADE, André Karam (Orgs.). Direito e Literatura. São Paulo: Atlas, 2013. p. 9-13. p. 10. 
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que ocorrerá porque as cenas ainda não ocorreram e estão mescladas a um caos 

existencialista, nas quais o porvir não obedece a uma lógica previamente dada e, nestas, 

a emoção é a tônica dos personagens, portanto a grande interrogação que a obra permite. 

 

2. DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA:  

Camus
11

 escreve que o objetivo de um escritor é reencontrar, pelos desvios da 

arte, as duas ou três imagens simples e grandes às quais o coração se abriu uma primeira 

vez. Neste sentido, a arte literária é o campo em que as emoções se reconstroem, é o 

campo em que transdisciplinarmente buscam-se elementos para uma interpretação do 

instituto jurídico do Tribunal do Júri, pois, diante da percepção de que o fenômeno 

jurídico é complexo, exige-se que o olhar sobre ele seja ampliado e integrado num 

sentido transcendente e transgressor, nas palavras de Pinto Neto
12

.  

Vem da interligação entre Direito e Arte o motivo da escolha da obra Auto da 

Compadecida de Ariano Suassuna. O julgamento é a verdadeira chave para 

compreensão de ambas as obras e é o ponto de intersecção, nesta pesquisa, com o 

Direito, pois se pretende relacionar a instituição do Tribunal do Júri a partir das 

construções de Ariano Suassuna.  

Para Derrida
13

, o teatro não é uma representação; éa própria vida no que ela 

tem de irrepresentável. A vida é a origem não representável da representação. Esta vida 

carrega o homem, mas não é em primeiro lugar a vida do homem, já que este não passa 

de uma representação da vida e tal é o limite da metafísica do teatro  como repetição 

daquilo que não se repete, o teatro como repetição originária da diferença no conflito 

das forças, em que o mal é a lei permanente. Para Derrida, pensar o fechamento da 

                                                           
11

 CAMUS, Albert. O avesso e o direito. São Paulo: Record. 1995. 
12

PINTO NETO, Moysés da Fontoura. O que significa pensar a transdisciplinaridade? Os fundamentos 

éticos do encontro de disciplinas. Disponível em: 

<http://www3.mackenzie.br/editora/index.php/tint/article/viewFile 

/2137/1487>. Acesso em: 19 ago. 2014. p.30-31. “Um fenômeno complexo não exige apenas que o olhar 

de uma disciplina seja ampliado, tampouco que uma gama de conhecimentos em separado possa se unir 

para compreender, em uma soma de enfoques, o fenômeno. A complexidade exige, sobretudo, um olhar 

integrado, porém em um sentido bem específico: transcendente, transgressor. É preciso que o prefixo 

trans supere as disciplinas para além da adição da multidisciplinaridade: saberes não apenas conectados, 

mas misturados, miscigenados em que a transgressão da disciplina, a trans-disciplina-ridade, possa 

compreender os fenômenos sem o limite disciplinar. Antes, transgredindo-o. Como se fossem camadas de 

saber, mas sobretudo por conceitos intrusivos como alteridade, que deixam em suspenso todos os 

conhecimentos então adquiridos e ameaçam o equilíbrio disciplinar”. 
13

DERRIDA, Jacques. A escritura e a diferença. Tradução: Maria Beatriz Marques Nizza da Silva. 2. ed. 

São Paulo: Perspectiva, 1995. 
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representação é, portanto, pensar o poder cruel da morte e do jogo que permite a 

presença de nascer para si, de usufruir de si pela representação em que ela se furta na 

sua diferença. O teatro de Suassuna é a representação não representável da vida de seus 

personagens; é a possibilidade artística que permite essa interlocução jurídica porque a 

criação não inventa, mas descobre o que é dado no objeto construído.  

Antes do episódio chave da peça – o julgamento – volta-se a algumas 

considerações das duas cenas anteriores para que se possa compreender os fatos que dão 

ensejo a este. O autornão se coloca acima do diálogo numa posição superior, pelo 

contrário, apresenta-se como o palhaço da peça, ele garante para si o expediente 

puramente e necessário à condução da narração, com base na teoria do romance 

polifônico, em que todos os personagens têm voz, em que há observância à alteridade, e 

o discurso é marcado por uma dialogicidade
14

 interna, condicionada pela singularidade 

e insubstitubilidade de cada personagen no seu lugar no mundo, desenvolvida por 

Bakhtin
15

.  

Em Auto da Compadecida, os três atos que marcam os episódios principais da 

peça literária são entrecortados pelas falas do palhaço, que representa o autor
16

 e pelo 

toque de clarim. Os personagens são João Grilo, Chicó, Padre João, Antonio Morais, 

Sacristão, Padeiro, Mulher do Padeiro, Bispo, Frade, Cangaceiro Severino do Aracaju, 

todos se aproximam dos tipos reais dos homens do sertão nordestino. Até mesmo o 

Encourado (O Diabo), A Compadecida (Nossa Senhora) – “sua mãe é gente como eu, só 

que gente muito boa, enquanto que eu nao valho nada” – nas palavras de João Grilo
17

, e 

Manuel (Nosso Senhor Jesus Cristo), que na peça diz “e eu não sou gente, João? Sou 

homem, judeu, nascido em Belém, criado em Nazaré, fui ajudante de carpinteiro... Tudo 
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isso vale alguma coisa”
18

, apesar de se encontrarem num lugar de maior prestígio, por 

fazerem aacusação, a defesa e o julgamento, não têm características de divindade, ou de 

seres superiores.  

Suassuna pede que a peça seja encenada
19

 seguindo a maior linha de 

simplicidade e que o cenário seja um picadeiro de circo e apresente uma entradade 

igreja à direita, com uma pequena balaustrada ao fundo, uma vez que o centro do palco 

representa um desses pátios comuns nas igrejas e vilas do interior. “Trata-se de uma 

história altamente moral e um apelo à misericórdia”, anuncia o Palhaço, completado por 

João Grilo: “Ele diz „à misericórdia‟, porque sabe que, se fôssemos julgados pela 

justiça, toda a nação seria condenada”. 
20

 

João Grilo é descrito como “um amarelo muito safado”, que não tem medo de 

nada, que “é louco por uma embrulhada, porque só assim pode se divertir”
21

,  e ao lado 

de Chicó, seu fiel amigo, protagonizam cenas que vão do cômico ao trágico, e ao 

jurídico, em busca de dinheiro e comida. Alegorias, inventividade e capacidade para 

recriar o mundo, são características dos dois personagens. O primeiro plano dos dois é 

conseguir que o Padre benza o cachorro da mulher do padeiro. O Padre se nega, e Chicó 

questiona por qual motivo ele benzeu um motor. Ao que o Padre responde: “Benzer 

motor é fácil, todo mundo faz isso, mas benzer cachorro?
22

”. As cenas se desenvolvem 

no sentido de mostrar que os tipos humanos são passíveis de erros: a mulher do padeiro 

engana o marido
23

; João Grilo é vingativo – “deixe de ser vingativo que você se 

desgraça, diz Chicó sobre o amigo”
24

; o Coronel Antonio Morais representa os donos de 

terra e a velha ordem senhorial quando diz: “os donos da terra é que perderam hoje em 

dia o senso de autoridade. Veem-se senhores trabalhando em suas terras como qualquer 

foreiro. Mas comigo as coisas são como antigamente, a velha ociosidade senhorial”
25

. O 

Padre abusa do poder que lhe foi dado e se mostra subserviente ao Coronel.  

Desenvolve-se a história, percebe-se uma clara denúncia da exploração de 

classes sociais através de uma cosmovisão carnavalesca e do riso, tornando a peça 

conscientizadora pelo humor, pelo cômico, “quem gosta de tristeza é o diabo”, diz A 
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Compadecida
26

. O Padre afirma que, na profissão dele, “a gente se acostuma de tal 

modo com isso de dar e tomar... O próprio direito à graça só se consegue cumprindo os 

mandamentos”
27

. Chicó enuncia um preceito filosófico, ouvido de um padre, quando 

descobre que o cachorro da mulher do padeiro morreu, que disse ter ouvido de um 

padre, numa clara demonstração de que seus conhecimentos foram aprendidos pela 

oralidade: “Cumpriu sua sentença e encontrou-se com o único mal irremediável, aquilo 

que é a marca de nosso estranho destino sobre a terra, aquele fato sem explicação que 

iguala tudo o que é vivo num só rebanho de condenados, porque tudo o que é vivo 

morre”
28

. 

 João Grilo convence o Padre a sepultar o cachorro em latim, quando anuncia 

para este que o cachorro tinha um testamento e que, em troca do enterro, deixou 10 

contos para o padre e três para o sacristão. “Que cachorro inteligente! Que sentimento 

nobre!”
29

. Ao que João Grilo diz “um cachorro desse ser comido pelos urubus! É a 

maior das injustiças
30

”. Dentre outras falas, termina o primeiro ato. 

No início do segundo ato, ocorre o diálogo do Padre, João Grilo e do Bispo: 

“um cachorro enterrado em latim? João Grilo: “E então? É proibido? Bispo: se é 

proibido? Deve ser, porque é engraçado demais para não ser. É proibido! É mais do eu 

proibido! Código canônico, art. 1627, parágrafo único, letra k. Padre, o senhor vai ser 

suspenso”
31

. O Bispo, quando ficou sabendo que quatro contos de reis foram para a 

paróquia e seis para a diocese, mudou de opinião sobre o enterro do cachorro: “Não 

resta nenhuma dúvida, foi tudo legal, certo e permitido. Código Canônico, artigo 368, 

parágrafo terceiro, letra b”
32

. 

Na continuidade dos atos mundanos, o Padeiro e João Grilo se insultam por 

“ladrão
33

”, em seguida, João Grilo manda “vão-se danar todos, sacristão, padeiro, padre, 

bispo, porque eu já estou cheio”
34

. Na cena seguinte, aparece Severino de Aracaju, o 

Cangaceiro, que diz “que não tem ninguém por ele e que pode ser assassino, mas não 
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mata ninguém sem motivo
35

”. Severino de Aracaju mata na sequência o Bispo, o Padre, 

o Sacristão, o Padeiro e a Mulher do Padeiro que morrem juntos de um tiro só. Neste 

instante do espetáculo, ficam em cena somente Severino de Aracaju e outro cangaceiro, 

João Grilo e Chicó. É quando João Grilo rapidamente percebe que podia enganar o 

Cangaceiro: dá uma punhalada numa bexiga cheia de sangue que Chicó trazia na 

barriga, Chicó cai ao chão, apalpa-se e entende o plano do amigo. João Grilo diz para 

Severino: está vendo o sangue? Severino, responde: “Estou. Vi você dar a facada, disso 

nunca duvidei. Agora, quero ver é você curar o homem
36

”. João Grilo começa tocar a 

gaita, e Chicó começa a se mover no ritmo da música, e diz que viu Nossa Senhora e 

Padre Cícero no céu e que este mandou a gaita para Severino de Aracaju. Severino 

acredita, pede que o outro cangaceiro atire nele. João Grilo enfia a faca na barriga do 

outro cangaceiro que cai, mas ainda tem forças para se reerguer e matar João Grilo com 

um tiro de um rifle, tendo sobrado na cena somente Chicó. 

Do desfecho dos personagens sendo assassinados, para o Palhaço, “uma 

carnifica”
37

, passasse-se à cena do julgamento do Auto da Compadecida, “com toda 

essa gente morta, o espetáculo continua e terão oportunidade de assistir seu julgamento. 

Espero que todos os presentes aproveitem os ensinamentos desta peça e reformem suas 

vidas, se bem que eu tenha certeza de que todos os que estão aqui são uns verdadeiros 

santos, praticantes da virtude, do amor a Deus e ao próximo, sem maldade, sem 

mesquinhez, incapaz de julgar e de falar mal dos outros, generosos, sem avareza, ótimos 

patrões, excelentes empregados, sóbrios, castos e pacientes”
38

. Em seguida, o Demônio 

apresenta-se na cena do Julgamento
39

 como o Acusador, o Vingador dos crimes. Manda 

que todos se calem e silenciem e diz que chegou a hora da verdade e que todos vão 

pagar por tudo que fizeram. No entanto, além do Demônio, aparece como outro 

Acusador o Encourado
40

, “este é o diabo, que, segundo uma crença do sertão do 

Nordeste, é um homem muito moreno, que se veste como um vaqueiro”. O Encourado 

diz: “Que vergonha! Todos tremendo! Tão corajosos antes, tão covardes agora! O 

Senhor Bispo, tão cheio de dignidade, o padre, o valente Severino... E você, Grilo que 

                                                           
35

SUASSUNA, Ariano. Auto da Compadecida. 11ª. Ed. Rio de Janeiro: Livraria AGIR, 1975.p. 112-113. 
36

SUASSUNA, Ariano. Auto da Compadecida. 11ª. Ed. Rio de Janeiro: Livraria AGIR, 1975.p. 124. 
37

SUASSUNA, Ariano. Auto da Compadecida. 11ª. Ed. Rio de Janeiro: Livraria AGIR, 1975.p. 134. 
38

SUASSUNA, Ariano. Auto da Compadecida. 11ª. Ed. Rio de Janeiro: Livraria AGIR, 1975.p. 137. 
39

SUASSUNA, Ariano. Auto da Compadecida. 11ª. Ed. Rio de Janeiro: Livraria AGIR, 1975.p. 139. 
40

SUASSUNA, Ariano. Auto da Compadecida. 11ª. Ed. Rio de Janeiro: Livraria AGIR, 1975.p. 140. 

101



enganava todo o mundo, tremendo como qualquer safado”
41

. O Encourado convoca 

todos para padecerem no fogo eterno do inferno. Neste momento, João Grilo, aparece 

como o primeiro defensor
42

: “É assim de vez? É só dizer „pra dentro‟ e vai tudo? Que 

diabo de tribunal é esse que não tem apelação?”.  

O Encourado diz que não tem apelação e João Grilo retruca e afirma que para 

se condenar uma pessoa ela tem de ser ouvida
43

. Neste momento, todos os outros 

acusados concordam com João Grilo. O Padre
44

 diz: “sou um padre e tenho meus 

direitos. Quero ser julgado antes de ser entregue ao diabo”. Entra Manuel
45

 que anuncia: 

“levantem-se todos, pois vão ser julgados” e diz que o Encourado gosta de chamá-lo por 

Manuel ou Emanuel na tentativa de persuadi-lo de que é somente homem. O Encourado, 

para João Grilo, “é uma mistura de promotor, sacristão, cachorro e soldado de polícia – 

gente que ele nunca suportou”
46

. Manuel, enquanto juiz que decidirá pela absolvição ou 

condenação dos acusados, pede que o Encourado comece a fazer a acusação. 

 O Encourado diz que os crimes cometidos pelo Bispo também se aplicam ao 

Padre: simonia
47

 (negociou com o cargo, aprovando o enterro de um cachorro em latim, 

porque o dono lhe deu seis contos), falso testemunho (citou levianamente o Código 

Canônico, primeiro para condenar o ato do padre e contentar o Coronel Antonio Morais, 

depois para justificar o enterro); velhacaria (o bispo não passava de um político, 

apodrecido de sabedoria mundana), arrogância e falta de humildade no desempenho de 

suas funções e soberba. O Padre, além destes, também tem: falta de coleguismo e 

preguiça de acordo com O Encourado. João Grilo tenta se meter e ajudar na acusação do 

sacristão, quando Manuel o repreende e diz que deixe a acusação com o Encourado. Em 

meio a protesto do Encourado, Manuel pede que este faça a acusação do sacristão. O 

Encourado acusa de ter sido o sacristão quem tramou a história do enterro do cachorro, 

o acusa também de hipocrisia, autossuficiência e roubo contra a igreja.  

Manuel diz “faz tempo que não vejo tanta coisa ruim junta
48

”. O Encourado 

continua sua acusação. Desta vez contra o Padeiro e sua Mulher. Diz que os dois foram 

os piores patrões que Taperoá já viu; avareza do marido e adultério da mulher.  Contra 
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Severino e o outro cangaceiro, o Encourado diz que ambos mataram mais de trinta. O 

Encourado pede: “inferno nele
49

”. É Manuel quem pondera: “Espere, isso também não é 

assim de repente não!
50

”. João Grilo gosta da advertência dada por Manuel contra o 

Encourado e diz “tenho visto poucos sujeitos levar carão e ficar com cara lisa como 

esse
51

”. 

O Encourado tem certeza da vitória da acusação porque a situação está 

favorável para ele e diz que Manuel é justo e que ele entregará os acusados para 

oEncourado. Manuel confirma que as acusações são graves à Mulher do Padeiro. O 

Bispo grita: Valha-me Deus; o Padre invoca São João, seu padroeiro, e pede para não ir 

para o inferno. Manuel pergunta qual a defesa de João Grilo. Ao que questiona: 

desculpe, mas não fui acusado de coisa nenhuma
52

. João Grilo diz que o Encourado não 

pode mais acusar porque a hora da acusação já passou. Ao que Manuel esclarece: “deixe 

de chicana, João, você pensa que isso aqui é o palácio da justiça? Pode acusar
53

”.  

O Encourado começa a acusação contra João Grilo: “Agora você me paga, 

amarelo. O sacristão, o padre e o bispo fizeram o enterro do cachorro, mas a história foi 

toda tramada por ele. E vendeu um gato à mulher do padeiro dizendo que botava 

dinheiro
54

”. João Grilo diz em sua defesa
55

: “É, é verdade, mas do jeito que eles me 

pagavam, o jeito era eu me virar. Além disso, eu estava com pena do gato, tão 

abandonado, e queria que ele passasse bem”.  O Encourado continua a acusação: “Foi 

ele quem matou Severino e o cabra dele”. João Grilo se defende e diz que foi por 

legítima defesa. O Encourado pede apelo para a justiça
56

 e João Grilo, para a 

misericórdia
57

.  

O Padre, desacreditado na defesa, afirma que estudou uma lição que diz que 

não há contradição entre a justiça e a misericórdia. João Grilo fala que a situação pode 

ser difícil, mas não é sem jeito. João Grilo diz que os demais acusados tiveram tudo na 

terra e que “se tivessem tido que aguentar o rojão de João Grilo, passando fome e 
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comendo macambira na seca, garanto que tinham mais coragem
58

”.  E pergunta se o 

Padre o quer ver dando um jeito na situação? Ao que todos os demais acusados 

respondem que querem e que João Grilo é a esperança deles. João Grilo invoca a mãe 

da justiça (a mãe de Manuel), a misericórdia. O Encourado, com raiva, afirma: “Lá vem 

a compadecida! Mulher em tudo se mete!
59

”. Portanto, a defesa ganhou uma aliada: A 

Compadecida. O Encourado diz que a Compadecida termina desmoralizando tudo, com 

tanto chamego que ela faz para salvar todo mundo.  

A Compadecida intercede por todos os acusados e pede que Manuel não os 

condene
60

, e diz “é verdade que eles praticaram atos vergonhosos, mas é preciso levar 

em conta a pobre e triste condição do homem”. Alega ainda em favor da Mulher do 

Padeiro “a condição de mulher escravizada pelo marido e sem grande possibilidade de 

se libertar. Que posso alegar ainda em seu favor?
61

”.  Depois, a Compadecida alega que 

Severino de Aracaju e o outro cangaceiro enlouqueceram depois que a polícia matou a 

família deles e que ambos não são responsáveis por seus atos. Manuel acata a alegação 

ao que Severino e o cangaceiro saem para o céu.  

O Encourado pede que seja dada a sentença dos demais. Manuel diz que vai 

proferi-la, mas, antes disso, João Grilo intercede e pede que os acusados sejam 

encaminhados para o purgatório, e não para o inferno. A Compadecida compactua com 

a ideia apresentada por João Grilo e diz: “É uma boa solução, meu filho. Dá para eles 

pagarem o muito que fizeram e assegura a sua salvação
62

”.  Manuel concede essa 

penalidade, e os cinco acusados, o Padre, o Bispo, o Sacristão, o Padeiro e a Mulher do 

Padeiro vão para o Purgatório.  João Grilo diz que o caso dele é de salvação direta. A 

Compadecida intervém e pede que ele volte à vida terrena. Manuel aceita com uma 

condição: que João Grilo lhe faça uma pergunta que ele não possa responder. João Grilo 

pergunta quando será a volta de Manuel ao mundo? Manuel diz que é um grande 

mistério e não responde. João Grilo ganha o desafio, agradece à Compadecida, “grande 

advogada
63

”. Manuel diz à Compadecida: “se a senhora continuar a interceder desse 

jeito por todos, o inferno vai terminar como disse Murilo: feito repartição pública, que 
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existe, mas não funciona
64

”. Chicó havia feito uma promessa à Nossa Senhora  para dar 

todo o dinheiro do testamento do cachorro se João Grilo escapasse. João Grilo diz, por 

fim, que o dinheiro fica sendo os honorários da advogada – “nunca pensei que essa 

também aceitasse pagamento
65

”.  O Auto da Compadecida termina. 

 

3. CONCLUSÕES:  

 

Histórias de vida em um julgamento, histórias de vida representadas em cenas 

memoráveis da literatura brasileira, é assim que se concebe Auto da Compadecida. A 

obra de Suassuna é aberta, plural, por este motivo não se quis enveredar pelo 

julgamento dos personagens na narrativa do autor, optou-se por uma apresentação 

compactada e o mais fiel possível da forma como Suassuna apresentou o Julgamento no 

Auto da Compadecida. Nesta linha de intersecção dialógica entre Direito e Arte, entre 

Direito e Literatura, entre Direito e Teatro, percebe-se que as construções imagético-

discursivas sobre o Tribunal num Júri se assemelham muito à própria concepção cristã 

da formação de um Tribunal. De acordo com Batista
66

o Direito Canônico se erigiu 

como a vontade de Deus revelada aos homens de boa esperança cuja obediência se 

mostrava como um dever, uma imposição ética justificada pela origem divina. Os traços 

da tradição católica são perceptíveis na obra, a exemplodo julgamento ser feito pela 

Justiça, representado por Deus. 

A cosmovisão de cada personagem é representativa das multiplicidades das 

atuações dos seres humanos em seus palcos artísticos e representa para o Direito a 

possibilidade da invenção de leis e castigos para o disciplinamento dos homens. A 

utilização de processos judiciais penais pode ser compreendida por meio da noção de 

romance polifônico defendida por Bakhtin
67

 quando expõe que arte e vida se entrelaçam 
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e que se situa nas fronteiras entre a arte e a vida. Na realidade, é a própria vida 

apresentada com os elementos característicos da representação que foi.  Na obra de 

Suassuna, percebe-se a abertura e a pluralidade de interlocuções, pois todos os 

personagens expõem suas ideologias, sem que nenhum deles prevaleça sobre os demais. 

Isso é representativo de um discurso polifônico que, nas palavras de Schnaiderman
68

, 

significam que não há uma voz bem definida que articule tudo, de acordo com a 

ideologia do autor, mas uma multiplicidade de vozes entre atores e espectadores num 

espetáculo encenado. 

Auto da Compadecidade é um drama cômico em três atos, cujo palco resume o 

grande teatro do mundo, microcosmo que simboliza a história da humanidade. É 

representativo de uma transcedência, que se funde na própria teatralidade dos homens 

enquanto criadores e criaturas de um espetáculo existencial, em que as leis se mesclam 

às suas existências no sentido de permitir ou nao permitir comportamentos. Para 

Bauman
69

 a afirmação de que a vida imita a arte nao é um postulado ou advertência, 

mas uma declaração de um fato. A vida humana, enquanto obra de arte, é dotada de 

liberdade e vontade de escolha. Para Sartre
70

, a emoção é uma transformação do mundo 

e, neste sentido, pensar Auto da Compadecida numa visão jurídica é perceber que cada 

personagem, antes de ter uma atuação jurídica, tem uma atuação existencial e, em 

consequência de suas emoções, provoca alguma transformação no mundo.  

Num sentido metafórico e dialógico, os personagens podem ser assim 

compreendidos: o Promotor é o Encourado e o Assistente de Acusacao é o Diabo; o 

Advogado é João Grilo e a Advogada de Defesa é a Compadecida, também chamade de 

“A Misericórdia”; Manuel é o Juiz, o Deus, a Justiça, quem julga e oferece um 

veredicto; o Padre, o Sacristão, o Padeiro, a Mulher do Padeiro, os Cangaceiros são os 

acusados. Para os leitores, espectadores, plateia, Obra Aberta constitui-se em útil 
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instrumento para análise de Auto da Compadecida ou de um julgamento no Tribunal do 

Júri Brasileiro, cuja meta principal é a compreensão do papel de cada um dos 

personagens, seja no mundo da literatura de Suassuna ou no mundo da oratória dos 

acusadores e defensores.  Ler um livro como Auto da Compadecida, assistir sua 

encenação ou ser jurado num Tribunal do Júri mexe com as emoções humanas.  

Apesar de muitas semelhanças a um Tribunal do Júri real, a principal diferença 

jurídica no Auto da Compadecida é quem julga. Ao invés de vários jurados, a 

representatividade do julgador dá-se por uma única pessoa, representando a Justica. No 

entanto, acima da Justiça, como intermediadora dos atos humanos, aparece a 

Misericórdia, para demonstrar que todos os seres humanos sao passíveis de erros e, 

numa visão católica que a obra permite, de pecados. Os personagens, portanto, 

representam a dualidade humana. O didatismo religioso mostra que os personagens da 

obra, escolhidos com base no imaginário nordestino, vivem com medo da polícia e do 

inferno; que, se não houvesse a Justiça, os homens não teriam como conviver em 

sociedade porque se despedaçariam entre si, pela falta de limites; e que a Justiça, apesar 

de criticada, acerta seus veredictos.  

O ator representa, ensaia, trabalha as emoções a serem transmitidas. As lágrimas 

de uma tragédia, de um assassinato na vida real são mais tocantes do que as lágrimas 

causadas por uma narrativa tocante? Para Sennett
71

, “as lágrimas da vida real são 

imediatas e diretas, enquanto as lágrimas provocadas pela arte precisam ser produzidas 

conscienciosa, gradativamente”. Como mostrar o mundo assim como ele é? Suassuna 

trouxe para sua obra uma representatividade real de situações concretas, no entanto 

proporcionou uma reanálise do Júri a partir de uma ótica católica, dando três 

possibilidades para o julgamento: inferno (condenação), céu (absolvição) e purgatório 

(um espaço para purgar os pecados antes de chegar ao céu)
72

. Cumpre à culpabilidade, 

de acordo com Albuquerque Mello
73

, averiguar as situações concretas do caso e se deve 
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sofrer a sanção penal de acordo com o que prescreve a lei. Na obra de Suassuna, 

portanto, a sanção penal maior é ser condenado ao inferno; na realidade jurídica 

brasileira da condenação no Tribunal do Júri, a sanção é a prisão.  

Aplicando-se a teoria do caos à obra Auto da Compadecida e ao Tribunal do Júri 

questiona-se a possibilidade de fazer-se previsões de longo prazo de qualquer sistema, e 

neste sentido dentro do Direito, porque a Compadecida e a defesa do no júri analisam o 

crime como algo relacionado ao passado do acusado. Analisa-se o perfil, as questões 

familiares e culturais e encadeiam-se essas situações como determinantes para a 

execução do crime. Se o passado é causa, as pessoas podem usá-lo para justificar os 

crimes contra a vida no presente, no entanto acredita-se que os crimes não nascem no 

passado e que, ao contrário, é decisão do presente, obedecendo ao livre-arbítrio do 

executante. A Compadecida utiliza-se de uma explicação misericordiosa para justificar 

comportamentos dos personagens da obra literária; os defensores em tribuna assim 

também o fazem. A teoria do caos vai de encontro com essa interpretação, pois não há 

como fazer-se previsões de longo prazo no sistema social e jurídico. Sendo assim, na 

interpretação dos crimes de Tribunal do Júri analisar o homicida dentro de uma lógica 

de causa e consequência vai na contramão da incerteza e do caos.  

A proposta de Eco de convidar a participação do público nas obras artísticas, 

tanto é percebida na obra literária e teatral de Suassuna, quando o leitor-espectador dela 

participa, quanto também numa composição de um julgamento no Brasil em Tribunal 

do Júri, pois os sete jurados complementam o resultado da obra. De acordo com Lins e 

Silva
74

, “o Tribunal do Júri é um mundo mágico, forte, flutuante, fluído „kafkaniano‟, é 

também a luta da razão contra a fé, a luta da razão contra a emoção.  

Tomando-se o método apolíneo-dionisíaco proposto por Nietzsche, tem-se que 

o apolíneo é a beleza do espetáculo das cenas irrepetíveis, da própria criação artística 

das cenas do cotidiano e das obras artísticas, ao passo que o dionisíaco é a transgressão 

                                                                                                                                                                          
ignomínia que a sanção penal representa, pois nem o conceito de injusto nem as finalidades preventivas 

logram êxito em determinar os fundamentos da imputação pessoal da pena. 
74

LINS E SILVA, Evandro. Discursos. In: SHECAIRA, Sérgio Salomão (Org.). Estudos criminais em 

homenagem a Evandro Lins e Silva. São Paulo: Método, 2001.p. 14: “O ritual, a solenidade, as becas e 

togas, até mesmo cabeleiras empoladas, a tribuna, os jurados, o réu, a defesa e a acusação, a assistência, 

um crime, uma decisão. Não há dados, mas há sorteio. De um lado o lúdico, a álea. Do outro, o suspense, 

o suor, o talento, a dedicação, a arte, a pertinácia, a ciência, a estética cumprem o papel. A lógica e a 

adrenalina, o inesperado, o fatídico e o invisível. Cenas que se sucedem neste fantástico espetáculo onde 

não falta „frisson‟ e se tem direito a„gran finale’. Este é o mundo mágico do júri – forte, flutuante, fluído 

„kafkaniano‟.” 

108



do ser humano. Sai-se, portanto, do discurso bíblico e envereda-se numa construção na 

qual se observa que a justiça que castiga
75

 não é filha da misericórdia, em que se 

observa que infelicidade e culpa foram postas pelo cristianismo na mesma balança, de 

modo que, quando é grande a infelicidade que se segue a uma culpa, a grandeza da 

própria culpa é medida por ela. Para Nietzsche
76

, somos divinos porque detemos a razão 

e “a razão é a causa de falsearmos o testemunho dos sentidos. Estes não mentem quando 

nos mostram o vir a ser das coisas, o desaparecimento, a mudança. Mas em sua 

afirmação segundo a qual o ser é uma ficção, Heráclito terá eternamente razão. O 

mundo das aparências é o único real, o mundo, verdade foi acrescentado pela mentira”. 

Percebe-se a indagação ontológica que todo ser humano pode fazer a si mesmo uma 

abertura para o absurdo do existir. Para Camus
77

, “o homem absurdo só pode admitir 

uma moral, aquela que nao se separa de Deus: a que se dita. Mas ele vive justamente à 

margem desse Deus”. Para Maiakovski
78

, “a arte não é um espelho para refletir o 

mundo, mas um martelo para forjá-lo”.  No Tribunal do Júri, a emotividade apresenta-se 

na racionalidade da sociedade do espetáculo; no Tribunal do Júri, a razão é absurda, não 

reflete o mundo, mas é um martelo que o forja; no Tribunal do Júri, o Júri mata Deus. 
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